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TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. TERMO
INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.

Quando ndo configurada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo e
havendo antecipacdo do pagamento do imposto, nos tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo, a contagem do prazo se inicia na data de
ocorréncia do fato gerador (CTN, Art. 150, § 4°), esclarecendo-se que o fato
gerador do imposto sobre a renda se completa e se considera ocorrido em 31
de dezembro de cada ano calendario.

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM. FALTA DE COMPROVACAO.
APURACAO MENSAL. MATERIA SUMULADA.

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissao
de rendimentos apurada a partir de depdsitos bancarios de origem ndo
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calenddrio. (Sumula
CARF n° 38)

DEPOSITO BANCARIO A DESCOBERTO. ONUS DA PROVA.
MATERIA SUMULADA. SUJEITO PASSIVO E O TITULAR DA CONTA
BANCARIA.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42
da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presuncao legal de omissao de
rendimentos com base em depositos bancarios de origem ndo comprovada
pelo sujeito passivo. Nao comprovada a origem dos depositos em conta
corrente bancdria, deve ser mantido o langamento tributario. De acordo com a
Stimula CARF n° 26, a presungdo estabelecida pelo citado dispositivo legal
dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos
depositos bancarios sem origem comprovada.
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 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.
 Quando não configurada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação e havendo antecipação do pagamento do imposto, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a contagem do prazo se inicia na data de ocorrência do fato gerador (CTN, Art. 150, § 4º), esclarecendo-se que o fato gerador do imposto sobre a renda se completa e se considera ocorrido em 31 de dezembro de cada ano calendário.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO. APURAÇÃO MENSAL. MATÉRIA SUMULADA.
 O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Súmula CARF nº 38)
 DEPÓSITO BANCÁRIO A DESCOBERTO. ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA SUMULADA. SUJEITO PASSIVO É O TITULAR DA CONTA BANCÁRIA.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. Não comprovada a origem dos depósitos em conta corrente bancária, deve ser mantido o lançamento tributário. De acordo com a Súmula CARF nº 26, a presunção estabelecida pelo citado dispositivo legal dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 Nestes casos, o lançamento em razão da omissão de receita deve ser lavrado em desfavor do titular da conta bancária.
 RECURSO DESTITUÍDO DE PROVAS.
 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentem as alegações do interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA SUMULADA.
 De acordo com o disposto na Súmula nº 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 MULTA DE OFÍCIO DE 75%. APLICABILIDADE.
 A multa de ofício é prevista em disposição legal específica e tem como suporte fático a revisão de lançamento, pela autoridade administrativa competente, que implique imposto ou diferença de imposto a pagar. Nos casos de lançamento de ofício, onde resultou comprovada a insuficiência do recolhimento de imposto, é exigível a multa de ofício por expressa determinação legal.
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.
 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. MATÉRIA SUMULADA.
 De acordo com o disposto na Súmula CARF nº 04, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguída e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 EDITADO EM: 24/10/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Daniel Melo Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 277/304, interposto contra decisão da DRJ em São Paulo/SP, de fls. 259/272, a qual julgou procedente o lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF de fls. 209/217, lavrado em 27/03/2009, relativo aos anos-calendário 2004 e 2005, com ciência do RECORRENTE em 18/05/2009 (fl. 224).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 1.273.487,82, já inclusos juros de mora (até o mês da lavratura), multa de ofício de 75%. O Termo de Verificação Fiscal � TVF encontra-se acostado às fls. 197/208.
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 226/252 em 15/06/2009. Quando da apreciação do caso, a DRJ em São Paulo/SP julgou procedente o lançamento (fls. 259/272). Tal decisão contém o seguinte relatório, que adoto, por sua clareza e precisão:
�Com base nas informações obtidas através de fontes internas e externas, foi procedida a autuação da seguinte parcela:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA
Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou investimento, mantida(s) em instituição(ões) financeira(s), em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme demonstrado no Termo de Verificação Fiscal de fls. 192/199. Os fatos geradores, valores tributáveis e percentuais de multa de ofício estão especificados às fls. 205/206.
Enquadramento Legal: Art. 42 da Lei n° 9.430/96; art. 1º da Medida Provisória n° 22/2002 convertida na Lei n° 10.451/2002; art. 4° da Lei n° 9.481/97; art. 1° da lei 11.119/05 e art.849 do RIR/99.
Cientificado em 18/05/2009 ( fl. 249) e inconformado com a autuação sofrida, o contribuinte, por intermédio de procurador legalmente habilitado (fl. 245), apresentou, em 15/06/2009( fl. 218), a impugnação de fls. 218 a 244, alegando, em síntese:
1) que, conforme restará comprovado, os depósitos a crédito efetuados nas suas contas correntes referem-se à movimentação financeira da pessoa jurídica, da qual é sócio, denominada Feedback Promoções e Consultoria Ltda, CNPJ 00.434.010/0001-35, cujo objetivo social, consiste, dentre outros, na atuação no ramo de diversões públicas, eletrônicas e similares;
2) que a aludida empresa, da qual é sócio-proprietário, teve suas contas bancárias bloqueadas, entre os anos de 2004 e 2005, devido às diversas reclamações trabalhistas e, neste sentido, tomando-se na devida conta as características do negócio, seria inviável dar continuidade à atividade comercial sem uma conta corrente bancária;
3) que para viabilizar sua atividade, foi obrigado a movimentar, em nome próprio, as entradas e saídas da pessoa jurídica, da qual é sócio, sendo certo que os depósitos a crédito , nada mais representam do que valores recebidos pela pessoa jurídica " Feedback Promoções e Consultoria Ltda.";
4) que, em momento algum, a d. autoridade fiscal realizou o confronto entre receitas e despesas, de modo a identificar o efetivo acréscimo patrimonial passível de tributação;
5) que o imposto de renda tem por hipótese de incidência o fato de uma pessoa, física ou jurídica, auferir rendas e proventos de qualquer natureza , ou seja, para incidência do referido tributo é necessário que haja um acréscimo patrimonial;
6) que, conforme doutrina que cita, pode se afirmar que, a rigor o patrimônio é uno e in casu , a autoridade fiscal, limitou-se a autuá-lo pelos depósitos bancários, cuja origem não restou comprovada, sem saber se, efetivamente, aludidos valores representariam acréscimo patrimonial, passível de tributação;
7) que a autoridade fiscal a despeito das relevantes lições da doutrina, que cita, ignorou a análise detalhada das despesas e receitas, bem como deixou de delimitar o quantum inicial e o quantum final nos respectivos períodos, autuando, antecipadamente, o contribuinte em omissão de receita;
8) que a autoridade fiscal ao lavrar o presente auto de infração, baseou-se em meros indícios, afirmando que o impugnante era o real beneficiário dos depósitos bancários, sem, contudo, comprovar suas alegações;
9) que com o referido procedimento afrontou de forma brutal a Constituição Federal e as próprias Leis Ordinárias, ao estabelecer verdade material sem qualquer meio de prova;
10) que, caso superadas as questões levantadas, impende seja reconhecida a decadência para os fatos geradores ocorridos no ano de 2004, especificamente, para os meses de janeiro a maio, já que se trata de crédito tributário relativo ao imposto de renda, o qual, à evidência, é tributo sujeito ao lançamento por homologação, estando, no particular, sujeito às regras do artigo 150, § 4° do CTN, e se tratando de depósitos bancários à crédito, conta-se o fato gerador no mês em que auferido ou recebido o respectivo valor;
11) que in casu, adotando o posicionamento consolidado no Conselho de Contribuintes (lançamento por homologação, como no caso do IRPF, o prazo decadencial é de cinco anos, sendo o fato gerador o mês dos créditos), depreende-se que para os fatos geradores ocorridos no ano de 2004 entre os meses de janeiro a maio, operou-se a decadência, e, por conseguinte, a homologação tácita com a extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do CTN;
12) que deverá ser afastado o percentual aplicado a título de multa, o qual fere o princípio constitucional que proíbe o Fisco de estabelecer exação e consectários com caráter confiscatório, isto sem dizer a flagrante ofensa ao devido processo legal;
13) que, por derradeiro, resta impugnada a atualização do pretenso crédito, porquanto empregada a malfadada taxa Selic, que não pode ser aplicada como se fosse efetivamente uma taxa de juros, eis que sua natureza não reflete a característica de indenização, a qual é própria dos juros moratórios.
Ad cautelam, para prova do alegado, protesta pela produção de todos os meios em Direito admitidos, especialmente, pela juntada de novos documentos.�
Conforme já exposto, a DRJ de origem julgou improcedente a impugnação. Transcrevo abaixo a ementa do acórdão de fls. 259/272:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2004, 2005
DECADÊNCIA. NATUREZA DO LANÇAMENTO.
Tendo havido recolhimento a menor do tributo, ensejando lançamento de ofício, o início da contagem do prazo decadencial terá efeito no primeiro dia do exercício seguinte àquele previsto para a entrega da declaração de ajuste anual, conforme o disposto no art. 173, I do CTN
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS
A Lei n° 9.430/1996, no seu art, 42, estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
DA VEDAÇÃO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO LEGISLADOR E NÃO APLICÁVEL AO CASO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA
O princípio da vedação ao confisco está previsto no art. 150, IV, da C.F. e é dirigido ao legislador de forma a orientar a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Portanto, uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la. A multa de ofício é devida em face da infração tributária e por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária estabelecida em lei, é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso IV do art. 150 da Constituição Federal.
TAXA SELIC
A apuração do crédito tributário, incluindo a exigência de juros de mora com base na Taxa Selic, decorre de disposições expressas em lei, não podendo as autoridades administrativas de lançamento e de julgamento afastar sua aplicação
APRESENTAÇÃO DAS PROVAS. MOMENTO PROCESSUAL
A faculdade, prevista nas letras "a","b" e "c", do § 4° do art. 16, do Decreto n° 70.235/72, de o contribuinte apresentar as provas documentais em outro momento processual além da impugnação ao lançamento, não impede que o processo administrativo-fiscal seja de pronto julgado
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

Do Recurso Voluntário
O RECORRENTE, devidamente intimado da decisão da DRJ em 08/02/2010, conforme termo de fl. 276, apresentou o recurso voluntário de fls. 277/304 em 19/02/2010.
Em suas razões, reiterou os argumentos da Impugnação.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
Da decadência
O RECORRENTE defende que foram atingidos pela decadência os créditos relativos aos períodos de 01/2004 a 05/2004. Para tanto, afirma que o prazo decadência contado nos termos do art. 150, §4º, do CTN, por se tratar o IRPF de tributo sujeito ao lançamento por homologação.
Assim, tendo em vista que a ciência do lançamento ocorreu em 18/05/2009 (fl. 224), teria operado a decadência dos créditos relativo ao período de 01/2004 a 05/2004.
Contudo, não merece prosperar a alegação do RECORRENTE.
No que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), em 12 de agosto de 2009, com acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
No caso, de acordo com as declarações de rendimentos referente aos anos-calendário 2004 e 2005, o o RECORRENTE apurou imposto a pagar em 2004 e não apurou saldo de IRPF a pagar em 2005. Tal situação atrairia a aplicação de regras distintas para os períodos: o art. 150, § 4º, do CTN aplicado em relação ao ano-calendário 2004; e o art. 173, I, do CTN em relação ao ano-calendário 2005.
No entanto, independentemente da regra de contagem do termo a quo do prazo prescricional, o período fiscalizado no auto de infração não foi atingido pela decadência. Aplicando-se ao caso a regra mais benéfica ao RECORRENTE (art. 150, § 4º, do CTN �contagem do prazo decadencial inicia na data de ocorrência do fato gerado), tem-se que não ocorreu a decadência de nenhum período fiscalizado.
É que o CARF possui o entendimento firme de que o fato gerador do imposto sobre a renda se completa e se considera ocorrido em 31 de dezembro de cada ano calendário, conforme excerto abaixo:
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Exercício: 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011
(...)
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. Existindo a comprovação de ocorrência de dolo, fraude ou simulação por parte do contribuinte, o termo inicial da contagem do prazo decadencial será o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, Art. 173, I). Súmula CARF nº 72: Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, I, do CTN Quando não configurada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação e havendo antecipação do pagamento do imposto, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a contagem do prazo se inicia na data de ocorrência do fato gerador (CTN, Art. 150, § 4º), esclarecendo-se que o fato gerador do imposto sobre a renda se completa e se considera ocorrido em 31 de dezembro de cada ano calendário.
(...)
Recurso Voluntário Provido em Parte.
(processo nº 10980.725701/2011-83,1ª Turma Especial da 2ª Seção do CARF, julgado em 18/02/2014)
Esta é, inclusive, uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor da Súmula CARF nº 38:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
No presente caso, deve ser considerada como data do fato gerador o dia 31/12/2004, uma vez que o lançamento mais remoto refere-se ao ano-calendário 2004.
Tendo em vista que o RECORRENTE tomou ciência do presente auto de infração em 18/05/2009, resta nítido que não ocorreu a decadência do crédito tributário, uma vez que a constituição do mesmo poderia ser realizada até o dia 31/12/2009.
Assim, entendo que o crédito tributário relativo aos meses do ano-calendário 2004 não foram atingidos pela decadência.

MÉRITO
Depósitos Bancários sem Origem Comprovada
Foi lançado o imposto de renda relativo a depósitos efetuados em contas bancárias de titularidade do RECORRENTE, ao longo dos anos 2004 e 2005, cujos extratos encontram-se acostados às fls. 33/80.
Durante a ação fiscal, o RECORRENTE foi intimado para a comprovar, mediante apresentação de documentação hábil e idônea, a origem dos créditos/depósitos ocorridos em suas contas bancárias constantes da "Relação de Créditos/Depósitos a Comprovar" (fls. 19/24).
Em resposta, o RECORRENTE informou que tais valores seriam decorrentes de serviços prestados por pessoa jurídica da qual é sócio (Feedback Promoções e Consultoria Ltda.,) e que foram depositados na sua conta. Conforme exposto no Livro Razão os valores foram lançados como caixa e jamais em conta da empresa, concluindo que os valores foram depositados efetivamente na sua conta corrente, conforme planilha por ele elaborada (fls. 54/65).
Ainda de acordo com o TVF, a fiscalização constatou que diversos lançamentos contábeis constantes do Livro Razão da empresa Feedback Promoções e Consultoria Ltda., com menção a serviços prestados e revenda de mercadorias efetuada, mas nenhum dos lançamentos guarda relação com os créditos/depósitos constantes nas contas bancárias do RECORRENTE.
Além disso, verificou que o RECORRENTE não conseguiu apresentar uma única nota fiscal de prestação de serviços e/ou de revenda de mercadorias que comprovasse um dentre os 323 (trezentos e vinte e três) créditos em suas contas bancárias, apesar da fiscalização abranger dois anos calendários.
Diante de tal afirmação, a autoridade fiscal então intimou o RECORRENTE para prestar esclarecimentos especificamente sobre 05 depósitos realizados por Ricardo Ono Hayama, Fumie Nagase Hayama e Omint Assistencial Serviços de Saúde Ltda. 
O RECORRENTE então afirmou que os dois depósitos da Omint tratavam-se de reembolso de seu plano de saúde e que os três depósitos ocorridos, efetuados pelos Hayama, todos em 22/04/2004, num total de R$ 20.000,00, seriam pagamentos efetuados à empresa por pessoas físicas que teriam gasto no restaurante e shows, sem apresentar notas fiscais que comprovassem tais alegações.
Ante a falta de comprovação da origem dos depósitos, a autoridade fiscal elaborou o demonstrativo dos créditos não comprovados de fls. 174/194, que totaliza movimentação da ordem de totaliza R$ 2.124.784,47, e efetuou o lançamento do IRPF.
No que diz aos depósitos bancários sem origem comprovada, o RECORRENTE alega que a autoridade fiscal �pautou-se, unicamente, na existência de depósitos bancários, como se estes, por si só, caracterizassem disponibilidade de renda� e deixou �de verificar a existência de sinais exteriores de riqueza, e, portanto, do acréscimo patrimonial�.
Face ao exposto, entendeu que não haveria nexo causal entre os depósitos e a alegada omissão de rendimentos, devendo improcedente a autuação fiscal.
No entanto, não merece subsistir o inconformismo do RECORRENTE. 
Em princípio, deve-se esclarecer que o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 prevê expressamente que os valores creditados em conta de depósito que não tenham sua origem comprovada caracterizam-se como omissão de rendimento para efeitos de tributação do imposto de renda, nos seguintes termos:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
A presunção de omissão de receita estabelecida pelo art. 42 da Lei nº 9.430/96 autoriza o lançamento quando a autoridade fiscal verificar a ocorrência do fato previsto, não sendo necessária a comprovação do consumo dos valores. A referida matéria já foi, inclusive, sumulada por este CARF, razão pela qual é dever invocar a Súmula nº 26 transcrita a seguir:
�SÚMULA CARF Nº 26
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei Nº- 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.�
Portanto, ao contrário do que defende a RECORRENTE, é legal a presunção de omissão de rendimentos por depósitos bancários de origem não comprovada, a qual pode ser elidida por prova em contrário, o que não aconteceu no presente caso.
A única forma de elidir a tributação é a comprovação, pelo contribuinte, da origem dos recursos depositados nas contas correntes mediante documentação hábil e idônea.
Neste sentido, o RECORRENTE alega que a empresa da qual é sócio (Feedback Promoções e Consultoria Ltda.) teve suas contas bancárias bloqueadas, entre os anos 2004 e 2005, devido às diversas reclamações trabalhistas. Assim, para viabilizar a atividade empresarial, passou a movimentar, em nome próprio, as entradas e saídas da referida pessoa jurídica, sendo que os depósitos a crédito representariam os valores recebidos pela Feedback Promoções.
Contudo, o RECORRENTE deixou de apresentar prova de suas alegações. Durante a fiscalização, o contribuinte pretendeu comprovar suas alegações informando, tão-somente, que tais valores constariam dos Livros Razão da pessoa jurídica, lançados na conta caixa. Contudo, não há como estabelecer uma relação entre os valores que afirma ser da operação da Feedback Promoções e os depósitos realizados em sua conta.
Não houve nem mesmo a comprovação de que a pessoa jurídica teve sua conta bloqueada pela Justiça do Trabalho.
Caberia o RECORRENTE fazer prova de suas alegações mediante, por exemplo, notas fiscais de serviços da Feedback Promoções indicando, com coincidência de data e valores, que a receita representada na nota teria relação com os depósitos efetuados em sua conta bancária, de forma a permitir verificar que pertenciam à empresa e foram efetivamente realizadas na conta do RECORRENTE.
Desta forma, a documentação apresentada não comprova a natureza dos depósitos realizados na conta do RECORRENTE. Por isso, foram � acertadamente � afastadas tanto pela autoridade lançadora, como também pela autoridade julgadora de primeira instância.
Neste sentido, conforme exposto, o RECORRENTE não apresenta nenhuma comprovação da origem dos recursos depositados em sua conta. Apenas se limita a alegar a ilegalidade do lançamento com base em presunção.
Para afastar a autuação, o RECORRENTE deveria apresentar comprovação documental referente a cada um dos depósitos individualizadamente, nos termos do §3º do art. 42 da Lei nº 9.430/1996.
O art. 15 do Decreto nº 70.235/72 determina que a defesa do contribuinte deve estar acompanhada de toda a documentação em que se fundamentar:
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Deveria, então, a RECORRENTE ter comprovado a origem dos recursos depositados na sua conta bancária durante a ação fiscal, ou quando da apresentação de sua impugnação/recurso, pois o crédito em seu favor é incontestável.
Sobre o mesmo tema, importante transcrever acórdão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF:
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Ano-calendário: 1998
(...)
IMPOSTO DE RENDA - TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - REGIME DA LEI Nº 9.430/96 - POSSIBILIDADE - A partir da vigência do art. 42 da Lei nº 9.430/96, o fisco não mais ficou obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos depósitos bancários de origem não comprovada, a transparecer sinais exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou dispêndio), incompatíveis com os rendimentos declarados, como ocorria sob égide do revogado parágrafo 5º do art. 6º da Lei nº 8.021/90. Agora, o contribuinte tem que comprovar a origem dos depósitos bancários, sob pena de se presumir que estes são rendimentos omitidos, sujeitos à aplicação da tabela progressiva.
(...)
Recurso voluntário provido em parte. (1ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; julgamento em 04/02/2009)�
Esclareça-se, também, que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 102 do Código Tributário Nacional � CTN:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Assim, considero insubsistentes as alegações do RECORRENTE, devendo o lançamento ser mantido, por seus próprios fundamentos, pois o RECORRENTE não apresentou qualquer comprovação da fonte de origem dos depósitos efetuados nas suas contas bancárias.
Assim, considero insubsistentes as alegações do RECORRENTE, devendo o lançamento ser mantido, pois não há comprovação da fonte de origem dos depósitos efetuados na conta bancária do RECORRENTE, não se podendo acatar os argumentos de foram decorrentes de reembolso de despesas das empresas.

Multas de ofício aplicada em caráter confiscatório
O RECORRENTE argumenta que a aplicação da multa de ofício estaria ferindo o princípio do não-confisco, motivo pelo qual deveria ser anulada, ou então reduzida.
Entendo que também são insubsistentes as alegações do RECORRENTE.
O lançamento ora em análise diz respeito à omissão de rendimentos que originou a constituição do crédito tributário. Assim, deve-se esclarecer que a multa de ofício aplicada no percentual de 75% decorre de previsão legal em razão do lançamento de ofício, conforme disciplina o art. 44, I, da Lei nº 9.430/96:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;�
Neste sentido, conforme já exposto, o art. 142 do CTN (já transcrito) prevê que a autoridade lançadora tem o dever de lavrar a referida multa de ofício, sob pena de responsabilidade funcional, visto que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória. Assim, no momento em que o auditor realiza de ofício o lançamento do imposto de renda, deve ser aplicada a multa do art. 44 da Lei nº 9.430/96 sobre o imposto suplementar calculado, por estrita determinação legal.
Quanto às alegações de inconstitucionalidade levantadas pelo RECORRENTE, sobre a aplicação de multa com suposto efeito de confisco, deve-se esclarecer que, de acordo com o disposto na Súmula nº 02 deste órgão julgador, esta é matéria estranha à sua competência:
�SÚMULA CARF Nº 02
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Conforme já exposto, a aplicação da multa é dever da autoridade fiscal, que tem a obrigação de aplica-la sob pena de responsabilidade funcional. Não é, portanto, penalidade aplicada ao livre arbítrio pelo auditor fiscal a ensejar a discussão acerca de seu efeito confiscatório.
A análise de tal matéria é de competência do STF, que é o competente pela guarda da Constituição da República, nos termos do art. 102 da Carta Magna.
Portanto, não há razão para afastar a aplicação da multa de ofício.
Taxa Selic
O RECORRENTE alega ser indevida a aplicação da correção do crédito tributária pela SELIC.
No entanto, de acordo com a Súmula nº 04 deste CARF, sobre os créditos tributários, são devidos os juros moratórios calculados à taxa referencial do SELIC, sendo a conferir:
�SÚMULA CARF Nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
Portanto, não se pode requerer que a autoridade lançadora afaste a aplicação da lei, na medida em que não há permissão ou exceção que autorize o afastamento dos juros moratórios. A aplicação de tal índice de correção e juros moratórios é dever funcional do Fisco.
CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, conforme razoes acima apresentadas.
(assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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Nestes casos, o langamento em razao da omissao de receita deve ser lavrado
em desfavor do titular da conta bancaria.

RECURSO DESTITUIDO DE PROVAS.

O recurso devera ser instruido com os documentos que fundamentem as
alegagdes do interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita
instrucao probatoria.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATERIA
SUMULADA.

De acordo com o disposto na Stimula n® 02, o CARF ndo ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

MULTA DE OFICIO DE 75%. APLICABILIDADE.

A multa de oficio ¢ prevista em disposicdo legal especifica e tem como
suporte fatico a revisdo de lancamento, pela autoridade administrativa
competente, que implique imposto ou diferenca de imposto a pagar. Nos
casos de langamento de oficio, onde resultou comprovada a insuficiéncia do
recolhimento de imposto, ¢ exigivel a multa de oficio por expressa
determinagao legal.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

A vedagdo ao confisco pela Constitui¢do Federal ¢ dirigida ao legislador,
cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da
legislagdo que a instituiu.

TAXA SELIC. INCIDENCIA. MATERIA SUMULADA.

De acordo com o disposto na Simula CARF n°® 04, a partir de 1° de abril de
1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e
Custddia - SELIC para titulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar arguida e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
EDITADO EM: 24/10/2017

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Daniel Melo
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Mendes Bezerra, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da
Silva Risso e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntério de fls. 277/304, interposto contra decisdo da
DRJ em Sao Paulo/SP, de fls. 259/272, a qual julgou procedente o lancamento de Imposto de
Renda de Pessoa Fisica — IRPF de fls. 209/217, lavrado em 27/03/2009, relativo aos anos-
calendario 2004 e 2005, com ciéncia do RECORRENTE em 18/05/2009 (f1. 224).

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R$ 1.273.487,82, ja inclusos juros de mora (até o més da lavratura), multa de oficio de
75%. O Termo de Verificacao Fiscal — TVF encontra-se acostado as fls. 197/208.

O RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 226/252 em
15/06/2009. Quando da apreciacdo do caso, a DRJ em Sao Paulo/SP julgou procedente o
lancamento (fls. 259/272). Tal decisao contém o seguinte relatério, que adoto, por sua clareza e
precisdo:

“Com base nas informagoes obtidas através de fontes internas e
externas, foi procedida a autuag¢do da seguinte parcela:

OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS  BANCARIOS  COM  ORIGEM  NAO
COMPROVADA

Omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados
em conta(s) de depdsito ou investimento, mantida(s) em
institui¢do(6es) financeira(s), em relagdo aos quais o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprovou mediante
documentag¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagoes, conforme demonstrado no Termo de
Verificacao Fiscal de fls. 192/199. Os fatos geradores, valores
tributdveis e percentuais de multa de oficio estdo especificados
as fls. 205/206.

Enquadramento Legal: Art. 42 da Lei n° 9.430/96; art. 1° da
Medida Provisoria n° 22/2002 convertida na Lei n°
10.451/2002; art. 4° da Lei n® 9.481/97; art. 1° da lei 11.119/05
e art.849 do RIR/99.

Cientificado em 18/05/2009 ( fl. 249) e inconformado com a
autuagdo sofrida, o contribuinte, por intermédio de procurador
legalmente habilitado (fl. 245), apresentou, em 15/06/2009( fL.
218), a impugnacgdo de fls. 218 a 244, alegando, em sintese:

1) que, conforme restara comprovado, os depositos a crédito
efetuados nas suas contas correntes referem-se a movimentagao
financeira da pessoa juridica, da qual é socio, denominada
Feedback  Promocgoes e Consultoria Ltda, CNPJ
00.434.010/0001-35, cujo objetivo social, consiste, dentre outros,
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na atua¢do no ramo de diversoes publicas, eletronicas e
similares;

2) que a aludida empresa, da qual é socio-proprietadrio, teve suas
contas bancarias bloqueadas, entre os anos de 2004 e 2005,
devido as diversas reclamacées trabalhistas e, neste sentido,
tomando-se na devida conta as caracteristicas do negocio, seria
inviavel dar continuidade a atividade comercial sem uma conta
corrente bancaria;

3) que para viabilizar sua atividade, foi obrigado a movimentar,
em nome proprio, as entradas e saidas da pessoa juridica, da
qual ¢ socio, sendo certo que os depositos a crédito , nada mais
representam do que valores recebidos pela pessoa juridica "
Feedback Promocgées e Consultoria Ltda.";

4) que, em momento algum, a d. autoridade fiscal realizou o
confronto entre receitas e despesas, de modo a identificar o
efetivo acréscimo patrimonial passivel de tributagdo,

5) que o imposto de renda tem por hipotese de incidéncia o fato
de uma pessoa, fisica ou juridica, auferir rendas e proventos de
qualquer natureza , ou seja, para incidéncia do referido tributo é
necessario que haja um acréscimo patrimonial;

6) que, conforme doutrina que cita, pode se afirmar que, a rigor
0 patrimonio ¢ uno e in casu , a autoridade fiscal, limitou-se a
autua-lo pelos depositos bancarios, cuja origem ndo restou
comprovada, sem saber se, -efetivamente, aludidos valores
representariam acréscimo patrimonial, passivel de tributa¢do,

7) que a autoridade fiscal a despeito das relevantes licoes da
doutrina, que cita, ignorou a andlise detalhada das despesas e
receitas, bem como deixou de delimitar o quantum inicial e o
quantum  final nos  respectivos  periodos,  autuando,
antecipadamente, o contribuinte em omissao de receita;

8) que a autoridade fiscal ao lavrar o presente auto de infragdo,
baseou-se em meros indicios, afirmando que o impugnante era o
real beneficiario dos depositos bancarios, sem, contudo,
comprovar suas alegagoes;

9) que com o referido procedimento afrontou de forma brutal a
Constituicdo Federal e as proprias Leis Ordindrias, ao
estabelecer verdade material sem qualquer meio de prova;

10) que, caso superadas as questoes levantadas, impende seja
reconhecida a decadéncia para os fatos geradores ocorridos no
ano de 2004, especificamente, para os meses de janeiro a maio,
ja que se trata de crédito tributdrio relativo ao imposto de renda,
o qual, a evidéncia, é tributo sujeito ao langamento por
homologagdo, estando, no particular, sujeito as regras do artigo
150, § 4° do CIN, e se tratando de depositos bancdrios a
crédito, conta-se o fato gerador no més em que auferido ou
recebido o respectivo valor;
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11) que in casu, adotando o posicionamento consolidado no
Conselho de Contribuintes (langamento por homologagdo, como
no caso do IRPF, o prazo decadencial ¢ de cinco anos, sendo o
fato gerador o més dos créditos), depreende-se que para os fatos
geradores ocorridos no ano de 2004 entre os meses de janeiro a
maio, operou-se a decadéncia, e, por conseguinte, a
homologagdo tacita com a extingdo do crédito tributdrio, nos
termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do
CTN;

12) que devera ser afastado o percentual aplicado a titulo de
multa, o qual fere o principio constitucional que proibe o Fisco
de estabelecer exacdo e consectarios com carater confiscatorio,
isto sem dizer a flagrante ofensa ao devido processo legal;

13) que, por derradeiro, resta impugnada a atualiza¢do do
pretenso crédito, porquanto empregada a malfadada taxa Selic,
que ndo pode ser aplicada como se fosse efetivamente uma taxa
de juros, eis que sua natureza ndo reflete a caracteristica de
indenizagdo, a qual é propria dos juros moratorios.

Ad cautelam, para prova do alegado, protesta pela produgdo de
todos os meios em Direito admitidos, especialmente, pela
Jjuntada de novos documentos.”

Conforme ja exposto, a DRJ de origem julgou improcedente a impugnagao.
Transcrevo abaixo a ementa do acordao de fls. 259/272:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2004, 2005
DECADENCIA. NATUREZA DO LANCAMENTO.

Tendo havido recolhimento a menor do tributo, ensejando
lancamento de oficio, o inicio da contagem do prazo decadencial
tera efeito no primeiro dia do exercicio seguinte aquele previsto
para a entrega da declara¢do de ajuste anual, conforme o
disposto no art. 173, [ do CTN

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS

A Lei n° 9.430/1996, no seu art, 42, estabeleceu uma presungdo
legal de omissdo de rendimentos que autoriza o langamento do
imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancaria,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta
de deposito ou de investimento.

DA VEDACAO AO CONFISCO COMO NORMA DIRIGIDA AO
LEGISLADOR E NA O APLICAVEL A0 CASO DE
PENALIDADE PECUNIARIA

O principio da vedagdo ao confisco esta previsto no art. 150, IV,
da C.F. e ¢ dirigido ao legislador de forma a orientar a feitura
da lei, que deve observar a capacidade contributiva e ndo pode
dar ao tributo a conota¢do de confisco. Portanto, uma vez
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positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplica-la. A
multa de oficio ¢ devida em face da infracdo tributaria e por ndo
constituir tributo, mas penalidade pecuniaria estabelecida em
lei, ¢ inaplicavel o conceito de confisco previsto no inciso IV do
art. 150 da Constituicdo Federal.

TAXA SELIC

A apuragdo do crédito tributario, incluindo a exigéncia de juros
de mora com base na Taxa Selic, decorre de disposi¢oes
expressas em lei, ndo podendo as autoridades administrativas de
langamento e de julgamento afastar sua aplica¢do

APRESENTACAO DAS PROVAS. MOMENTO PROCESSUAL

A faculdade, prevista nas letras "a","b" e "c", do § 4° do art. 16,
do Decreto n° 70.235/72, de o contribuinte apresentar as provas
documentais em outro momento processual além da impugnagdo
ao langamento, ndo impede que o processo administrativo-fiscal
seja de pronto julgado

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

Do Recurso Voluntario

O RECORRENTE, devidamente intimado da decisdo da DRJ em 08/02/2010,
conforme termo de fl. 276, apresentou o recurso voluntério de fls. 277/304 em 19/02/2010.

Em suas razdes, reiterou os argumentos da Impugnacao.

Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessdo
Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,
razoes por que dele conheco.

PRELIMINAR

Da decadéncia
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O RECORRENTE defende que foram atingidos pela decadéncia os créditos
relativos aos periodos de 01/2004 a 05/2004. Para tanto, afirma que o prazo decadéncia
contado nos termos do art. 150, §4°, do CTN, por se tratar o IRPF de tributo sujeito ao
lancamento por homologacao.

Assim, tendo em vista que a ciéncia do langamento ocorreu em 18/05/2009
(fl. 224), teria operado a decadéncia dos créditos relativo ao periodo de 01/2004 a 05/2004.

Contudo, nao merece prosperar a alegagdo do RECORRENTE.

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologagao, o
Superior Tribunal de Justica — STJ julgou o Recurso Especial n® 973.733 - SC (2007/0176994-
0), em 12 de agosto de 2009, com acérdao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da
Resolucao STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux,
assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
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sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolug¢do STJ 08/2008.”

No caso, de acordo com as declaracdes de rendimentos referente aos anos-
calendario 2004 e 2005, o o RECORRENTE apurou imposto a pagar em 2004 e ndo apurou
saldo de IRPF a pagar em 2005. Tal situagdo atrairia a aplicacdo de regras distintas para os
periodos: o art. 150, § 4°, do CTN aplicado em relacdo ao ano-calendario 2004; e o art. 173, I,
do CTN em relagao ao ano-calendario 2005.

No entanto, independentemente da regra de contagem do termo a quo do
prazo prescricional, o periodo fiscalizado no auto de infracdo nao foi atingido pela decadéncia.
Aplicando-se ao caso a regra mais benéfica ao RECORRENTE (art. 150, § 4° do CTN —
contagem do prazo decadencial inicia na data de ocorréncia do fato gerado), tem-se que ndo
ocorreu a decadéncia de nenhum periodo fiscalizado.

E que o CARF possui o entendimento firme de que o fato gerador do imposto
sobre a renda se completa e se considera ocorrido em 31 de dezembro de cada ano calendario,
conforme excerto abaixo:

Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF
Exercicio: 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011

()

TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. PRAZO DECADENCIAL DE
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CONSTITUICAO DO CREDITO. Existindo a comprovagio de
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacido por parte do
contribuinte, o termo inicial da contagem do prazo decadencial
serd o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado (CTN, Art. 173, I).
Sumula CARF n° 72: Caracterizada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagdo, a contagem do prazo decadencial rege-se
pelo art. 173, I, do CTN Quando ndo configurada a ocorréncia
de dolo, fraude ou simulag¢do e havendo antecipacio do
pagamento do imposto, nos tributos sujeitos a lancamento por
homologacio, a contagem do prazo se inicia na data de
ocorréncia do fato gerador (CTN, Art. 150, § 4°), esclarecendo-
se que o fato gerador do imposto sobre a renda se completa e se
considera ocorrido em 31 de dezembro de cada ano calenddrio.

()

Recurso Voluntario Provido em Parte.

(processo n° 10980.725701/2011-83,1 Turma Especial da 2°
Se¢do do CARF, julgado em 18/02/2014)

Esta ¢, inclusive, uma matéria sumulada por este Conselho. Vejamos o teor
da Sumula CARF n° 38:

Sumula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a
partir de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

No presente caso, deve ser considerada como data do fato gerador o dia
31/12/2004, uma vez que o langamento mais remoto refere-se ao ano-calendario 2004.

Tendo em vista que o RECORRENTE tomou ciéncia do presente auto de
infragdo em 18/05/2009, resta nitido que ndo ocorreu a decadéncia do crédito tributario, uma
vez que a constitui¢do do mesmo poderia ser realizada até o dia 31/12/20009.

Assim, entendo que o crédito tributario relativo aos meses do ano-calendario
2004 nao foram atingidos pela decadéncia.

MERITO
Depésitos Bancarios sem Origem Comprovada

Foi langado o imposto de renda relativo a depositos efetuados em contas
bancarias de titularidade do RECORRENTE, ao longo dos anos 2004 e 2005, cujos extratos
encontram-se acostados as fls. 33/80.

Durante a agdo fiscal, o RECORRENTE foi intimado para a comprovar,
mediante apresentacdo de documentacdo habil e idonea, a origem dos créditos/depodsitos
ocorridos em suas contas bancarias constantes da "Relagdo de Créditos/Depositos a
Comprovar" (fls. 19/24).



Processo n° 19515.000054/2009-40 S2-C2T1
Acordao n.° 2201-003.975 F1. 320

Em resposta, 0o RECORRENTE informou que tais valores seriam decorrentes
de servigos prestados por pessoa juridica da qual ¢ socio (Feedback Promogdes e Consultoria
Ltda.,) e que foram depositados na sua conta. Conforme exposto no Livro Razdo os valores
foram lancados como caixa e jamais em conta da empresa, concluindo que os valores foram
depositados efetivamente na sua conta corrente, conforme planilha por ele elaborada (fls.
54/65).

Ainda de acordo com o TVF, a fiscalizagdo constatou que diversos
lancamentos contabeis constantes do Livro Razdo da empresa Feedback Promogdes e
Consultoria Ltda., com menc¢do a servigos prestados e revenda de mercadorias efetuada, mas
nenhum dos langcamentos guarda relagdo com os créditos/depdsitos constantes nas contas
bancérias do RECORRENTE.

Além disso, verificou que o RECORRENTE nao conseguiu apresentar uma
unica nota fiscal de prestacdo de servigos e/ou de revenda de mercadorias que comprovasse um
dentre os 323 (trezentos e vinte e trés) créditos em suas contas bancarias, apesar da fiscalizagao
abranger dois anos calendarios.

Diante de tal afirmagao, a autoridade fiscal entdo intimou o RECORRENTE
para prestar esclarecimentos especificamente sobre 05 depdsitos realizados por Ricardo Ono
Hayama, Fumie Nagase Hayama e Omint Assistencial Servigcos de Saude Ltda.

O RECORRENTE entao afirmou que os dois depositos da Omint tratavam-se
de reembolso de seu plano de saude e que os trés depdsitos ocorridos, efetuados pelos Hayama,
todos em 22/04/2004, num total de R$ 20.000,00, seriam pagamentos efetuados a empresa por
pessoas fisicas que teriam gasto no restaurante e shows, sem apresentar notas fiscais que
comprovassem tais alegacdes.

Ante a falta de comprovacdo da origem dos depdsitos, a autoridade fiscal
elaborou o demonstrativo dos créditos ndo comprovados de fls. 174/194, que totaliza
movimentagdo da ordem de totaliza R$ 2.124.784,47, e efetuou o lancamento do IRPF.

No que diz aos depositos bancarios sem origem comprovada, o
RECORRENTE alega que a autoridade fiscal “pautou-se, unicamente, na existéncia de
depositos bancarios, como se estes, por si sO, caracterizassem disponibilidade de renda” e
deixou “de verificar a existéncia de sinais exteriores de riqueza, e, portanto, do acréscimo
patrimonial”.

Face ao exposto, entendeu que ndo haveria nexo causal entre os depositos e a
alegada omissao de rendimentos, devendo improcedente a autuagao fiscal.

No entanto, ndo merece subsistir o inconformismo do RECORRENTE.

Em principio, deve-se esclarecer que o art. 42 da Lei n® 9.430/1996 prevé
expressamente que os valores creditados em conta de depdsito que ndo tenham sua origem
comprovada caracterizam-se como omissao de rendimento para efeitos de tributagdo do
imposto de renda, nos seguintes termos:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
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aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

A presuncdo de omissdo de receita estabelecida pelo art. 42 da Lei n°
9.430/96 autoriza o lancamento quando a autoridade fiscal verificar a ocorréncia do fato
previsto, ndo sendo necessaria a comprovacao do consumo dos valores. A referida matéria ja
foi, inclusive, sumulada por este CARF, razdo pela qual ¢ dever invocar a Stimula n°® 26
transcrita a seguir:

“SUMULA CARF N° 26

A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei N°- 9.430/96
dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.”

Portanto, ao contrario do que defende a RECORRENTE, ¢ legal a presuncao
de omissao de rendimentos por depositos bancarios de origem ndo comprovada, a qual pode ser
elidida por prova em contrario, o que ndo aconteceu no presente caso.

A unica forma de elidir a tributagdo ¢ a comprovagao, pelo contribuinte, da
origem dos recursos depositados nas contas correntes mediante documentacao hébil e idonea.

Neste sentido, o RECORRENTE alega que a empresa da qual ¢ socio
(Feedback Promogdes e Consultoria Ltda.) teve suas contas bancarias bloqueadas, entre os
anos 2004 e 2005, devido as diversas reclamagdes trabalhistas. Assim, para viabilizar a
atividade empresarial, passou a movimentar, em nome proprio, as entradas e saidas da referida
pessoa juridica, sendo que os depdsitos a crédito representariam os valores recebidos pela
Feedback Promogdes.

Contudo, o RECORRENTE deixou de apresentar prova de suas alegacoes.
Durante a fiscaliza¢do, o contribuinte pretendeu comprovar suas alegacdes informando, tao-
somente, que tais valores constariam dos Livros Razdo da pessoa juridica, langados na conta
caixa. Contudo, ndo hd como estabelecer uma relagdo entre os valores que afirma ser da
operacdo da Feedback Promogdes e os depositos realizados em sua conta.

Nao houve nem mesmo a comprovagdo de que a pessoa juridica teve sua
conta bloqueada pela Justica do Trabalho.

Caberia o RECORRENTE fazer prova de suas alegagdes mediante, por
exemplo, notas fiscais de servicos da Feedback Promogdes indicando, com coincidéncia de
data e valores, que a receita representada na nota teria relagdo com os depdsitos efetuados em
sua conta bancaria, de forma a permitir verificar que pertenciam a empresa e foram
efetivamente realizadas na conta do RECORRENTE.

Desta forma, a documentacdo apresentada ndo comprova a natureza dos
depositos realizados na conta do RECORRENTE. Por isso, foram — acertadamente — afastadas
tanto pela autoridade lancadora, como também pela autoridade julgadora de primeira instancia.
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Neste sentido, conforme exposto, 0o RECORRENTE ndo apresenta nenhuma
comprovagdo da origem dos recursos depositados em sua conta. Apenas se limita a alegar a
ilegalidade do lancamento com base em presungao.

Para afastar a autuacdo, 0o RECORRENTE deveria apresentar comprovagao
documental referente a cada um dos depositos individualizadamente, nos termos do §3° do art.
42 da Lein® 9.430/1996.

O art. 15 do Decreto n® 70.235/72 determina que a defesa do contribuinte
deve estar acompanhada de toda a documentagao em que se fundamentar:

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os_documentos em_que se fundamentar, sera apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Deveria, entdo, a RECORRENTE ter comprovado a origem dos recursos
depositados na sua conta bancaria durante a agdo fiscal, ou quando da apresentacdo de sua
impugnagao/recurso, pois o crédito em seu favor € incontestavel.

Sobre o mesmo tema, importante transcrever acorddo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF

Ano-calendario: 1998

()

IMPOSTO DE RENDA - TRIBUTACAO EXCLUSIVAMENTE
COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS - REGIME DA LEI
N°9.430/96 - POSSIBILIDADE - A partir da vigéncia do art. 42
da Lei n°9.430/96, o fisco ndo mais ficou obrigado a comprovar
o consumo da renda representado pelos depositos bancarios de
origem_ndo comprovada, a transparecer sinais exteriores de
riqueza (acréscimo patrimonial ou dispéndio), incompativeis
com_os rendimentos declarados, como ocorria sob égide do
revogado pardagrafo 5° do art. 6° da Lei n° 8.021/90. Agora, o
contribuinte _tem que comprovar a _origem dos depositos
bancdrios, sob pena de se presumir que estes sdo rendimentos
omitidos, sujeitos a aplicacdo da tabela progressiva.

()

Recurso voluntario provido em parte. (1 Turma da 4° Camara
da 1 Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
Jjulgamento em 04/02/2009)”

Esclareca-se, também, que a atividade de langamento ¢ vinculada e
obrigatoria, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de
responsabilidade funcional, nos termos do art. 102 do Cddigo Tributdrio Nacional — CTN:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
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do fato gerador da obrigagcdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagcdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Assim, considero insubsistentes as alegagdes do RECORRENTE, devendo o
lancamento ser mantido, por seus proprios fundamentos, pois o RECORRENTE nao
apresentou qualquer comprovacao da fonte de origem dos depodsitos efetuados nas suas contas
bancérias.

Assim, considero insubsistentes as alegagdes do RECORRENTE, devendo o
langamento ser mantido, pois ndo ha comprovacao da fonte de origem dos depositos efetuados
na conta bancdria do RECORRENTE, ndo se podendo acatar os argumentos de foram
decorrentes de reembolso de despesas das empresas.

Multas de oficio aplicada em carater confiscatorio

O RECORRENTE argumenta que a aplicacdo da multa de oficio estaria
ferindo o principio do ndo-confisco, motivo pelo qual deveria ser anulada, ou entdo reduzida.

Entendo que também sdo insubsistentes as alegagdes do RECORRENTE.

\

O langamento ora em andlise diz respeito a omissao de rendimentos que
originou a constitui¢do do crédito tributario. Assim, deve-se esclarecer que a multa de oficio
aplicada no percentual de 75% decorre de previsao legal em razdo do lancamento de oficio,
conforme disciplina o art. 44, I, da Lei n® 9.430/96:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata;”

Neste sentido, conforme ja exposto, o art. 142 do CTN (ja transcrito) preve
que a autoridade langadora tem o dever de lavrar a referida multa de oficio, sob pena de
responsabilidade funcional, visto que a atividade administrativa de langamento ¢ vinculada e
obrigatoria. Assim, no momento em que o auditor realiza de oficio o lancamento do imposto de
renda, deve ser aplicada a multa do art. 44 da Lei n® 9.430/96 sobre o imposto suplementar
calculado, por estrita determinagao legal.

Quanto as alegagdes de inconstitucionalidade levantadas pelo
RECORRENTE, sobre a aplicagdo de multa com suposto efeito de confisco, deve-se esclarecer
que, de acordo com o disposto na Simula n® 02 deste 6rgdo julgador, esta ¢ matéria estranha a
sua competéncia:
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“SUMULA CARF N°02

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Conforme ja exposto, a aplicacdo da multa ¢ dever da autoridade fiscal, que
tem a obrigacdo de aplica-la sob pena de responsabilidade funcional. Nao ¢, portanto,
penalidade aplicada ao livre arbitrio pelo auditor fiscal a ensejar a discussdo acerca de seu
efeito confiscatorio.

A analise de tal matéria ¢ de competéncia do STF, que ¢ o competente pela
guarda da Constituicdo da Republica, nos termos do art. 102 da Carta Magna.

Portanto, ndo ha razao para afastar a aplicagdo da multa de oficio.
Taxa Selic

O RECORRENTE alega ser indevida a aplicagdo da correcao do crédito
tributaria pela SELIC.

No entanto, de acordo com a Sumula n° 04 deste CARF, sobre os créditos
tributarios, sdo devidos os juros moratorios calculados a taxa referencial do SELIC, sendo a
conferir:

“SUMULA CARF N° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquida¢do e Custodia - SELIC para titulos federais.”

Portanto, ndo se pode requerer que a autoridade lancadora afaste a aplicagdo
da lei, na medida em que ndo ha permissdo ou excecdo que autorize o afastamento dos juros
moratdrios. A aplicacao de tal indice de corregdo e juros moratorios € dever funcional do Fisco.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario, conforme razoes acima apresentadas.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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